Reflexões sobre o projeto de extensão universitária: Redes de Gestão e Serviços para uma Economia Solidária – a presença da universidade em processos de fortalecimento de negócios inclusivos by Gattai, Silvia & Bernardes, Marco Aurélio
Rev. Elet. Gestão e Serviços 
v.2, n.1, jan./jul. 2011 
 
 
Revista Eletrônica Gestão e Serviços v2, n.1, pp. 247-275, Janeiro / Julho 2011 
ISSN Online: 2177-7284 e-mail: regs@metodista.br  
 
Página
247 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ARTIGO ORIGINAL 
ORIGINAL ARTICLE 
Reflexões sobre o projeto de extensão 
universitária: Redes de Gestão e 
Serviços para uma Economia Solidária  
a presença da universidade em 
processos de fortalecimento de 
negócios inclusivos 
 
Reflections about the university 
extension project: Network 
Management and Services for a 
Solidary Economy - the presence of 
the University in strengthening 
processes of inclusive business 
Silvia Gattai1 
Marco Aurélio Bernardes2 
 
Resumo   
O artigo analisa o papel e responsabilidades da 
universidade no desenvolvimento e  organização de 
negócios inclusivos em setores de baixa renda, pelo apoio 
à criação, fortalecimento e consolidação de iniciativas 
empreendedoras em  contexto solidário. Algumas 
perguntas orientam a pesquisa, são elas: Quais as 
características dos empreendimentos solidários? O que 
os diferencia dos empreendimentos comuns? Quais as 
ações da universidade que caracterizam sua contribuição 
para a criação e fortalecimento desse fenômeno? Nesse 
sentido, o trabalho tem como objetivos: 1.  A 
compreensão das características dos processos de 
economia solidária e negócios inclusivos. 2. A 
compreensão do papel da universidade nesses processos 
e 3. A apresentação de um método que contribua para a 
ação da universidade em movimentos dessa natureza. O 
objeto de estudo é um projeto de extensão universitária 
desenvolvido pela Faculdade de Gestão e Serviços da 
Universidade Metodista de São Paulo, intitulado Redes 
de Gestão e Serviços para uma Comunidade Solidária. 
 
Palavras chave: Economia solidária; negócio inclusivo; 
papel da universidade 
The article examines the role and responsibilities of the 
university in the development and organization of inclusive 
business in low-income sectors by supporting the creation, 
strengthening and consolidation of entrepreneurial 
initiatives in the context of solidarity. 
Some questions guide the research: What are the 
characteristics of collaborative enterprises? What 
differentiates them from joint ventures? What actions the 
university that characterize their contribution to the 
creation and strengthening of this phenomenon? In this 
sense, the work aims to: 1. Understanding the characteristics 
of the processes of social economy and inclusive business. 2. 
Understanding the role of universities in these processes 
and 3. The presentation of a method that contributes to the 
action of the university in such movements. The object of 
study is an extension project developed by the School of 
Management and Services of the Methodist University of 
São Paulo, entitled Management of Networks and Services 
for a Community Development. 
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Introdução 
O artigo analisa o papel e responsabilidades da universidade no desenvolvimento 
e na organização de negócios inclusivos em setores de baixa renda, pelo apoio à criação, 
fortalecimento e consolidação de iniciativas empreendedoras em um contexto solidário.  
É importante, para contextualização da análise, referir-se a dois fenômenos que 
influenciam tais processos. Por um lado, o processo de globalização gerando crescimento 
e desigualdades, forçando a reestruturação produtiva no mundo e com ela grandes 
massas de desempregados. Por outro lado, a redemocratização do Brasil, a partir da 
década de 90 e conseqüente criação das políticas sociais de transferência de renda pós-
plano Real (1994), do governo federal,  entre 1995 e 2002 e,  acentuadas nos sete últimos 
anos do período 2003-2010 que têm desempenhado importante papel na vida de famílias 
marginalizadas economicamente, que provavelmente, por si só, não configuram um 
quadro de apoio voltado à sustentabilidade das famílias amparadas pelos programas.  
Nesse contexto surgem - principalmente nas periferias das regiões metropolitanas 
e naquelas rurais ou praianas, localidades pequenas, com baixo nível de desenvolvimento 
econômico e social - movimentos de organização de grupos da sociedade local  buscando 
encontrar formas de sobrevivência fora da lógica do sistema capitalista e do esquema 
capital-trabalho. São esses movimentos que o presente trabalho busca compreender e 
caracterizar. Assim, apresentará os conceitos de negócio inclusivo, economia solidária, 
empreendedorismo social. Por outro lado, procura analisar o papel das universidades no 
desenvolvimento desses processos.  
O objeto de análise é o projeto de extensão universitária Redes de Gestão e 
Serviços para uma Economia Solidária, coordenado pela Faculdade de Gestão e Serviços 
da Universidade Metodista de São Paulo. A partir dessa análise conclui sobre padrões de 
atuação da universidade que possam ser utilizados em outras ações semelhantes,  no 
Brasil e na América Latina. 
Algumas perguntas orientam a pesquisa em busca de respostas que esclareçam o 
papel da universidade nesse processo, são elas: Quais as características dos 
empreendimentos solidários? O que os diferencia dos empreendimentos comuns? Quais 
as ações da universidade que caracterizam sua contribuição para a criação e 
fortalecimento desse fenômeno? Intentando encontrar respostas a essas questões o 
trabalho tem como objetivos a compreensão das características dos processos de 
economia solidária e negócios inclusivos. Por outro lado, a compreensão do papel da 
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universidade nesses processos e a apresentação de um método que contribua para a ação 
da universidade em movimentos dessa natureza.  
A contribuição deste artigo é a reflexão sobre o papel da universidade no fomento 
e na organização de empreendimentos solidários em patamares de sustentabilidade, nos 
setores de baixa renda, apontando aspectos que poderão enriquecer a análise sobre novas 
formas de estruturação econômica e social, num momento em que o sistema capitalista 
apresenta tantas fragmentações e dificuldades, principalmente relacionadas à 
desigualdade e justiça sociais.  
 
O capitalismo contemporâneo, o processo de globalização e o Brasil 
 
O sistema capitalista tem, entre seus pressupostos, a redução de custos e o 
aumento da produtividade para tornar os produtos competitivos no mercado. Esta lógica 
foi historicamente atendida no decorrer do processo de desenvolvimento desse modo de 
produção e certamente beneficiou um grupo seleto de grandes corporações, que 
alcançaram produção sem precedentes, mercados transcontinentais e ganhos 
expressivamente elevados, por conta da melhoria nos processos produtivos e ganhos de 
produtividade, graças, entre outros, aos avanços tecnológicos incorporados. Esses 
avanços tecnológicos propiciaram o surgimento de outra categoria de trabalhadores, os 
trabalhadores do conhecimento. Segundo  Rifkin:  
Os trabalhadores do conhecimento são um grupo distinto, unido pelo uso da tecnologia 
da informação de última geração para identificar, intermediar e solucionar problemas, são 
criadores, manipuladores e abastecedores do fluxo de informação que constrói a 
economia global pós-industrial e pós-serviço.(RIFKIN, 2004, pg. 175) 
 
As inovações tecnológicas representam grande entrave para a mão de obra pouco 
qualificada, pois esse tipo de trabalhador, uma vez dispensado pelas empresas, via de 
regra, não consegue refazer sua volta ao mercado formal e, quando isso ocorre, o 
patamar salarial é inferior ao proporcionado pelo emprego anterior.  
É possível afirmar que as crises econômicas recentes fazem parte do processo de 
globalização. Esse processo que é, simultaneamente, criador de novas oportunidades e 
recursos para alguns atores e, ao mesmo tempo, gera uma série de problemas sociais, 
ambientais e econômicos. (GRENIER, 2007) 
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A tecnologia tem um papel facilitador neste processo. Os novos fluxos 
comunicacionais e informatizados engendraram processos globais, associados a fortes 
concentrações de capitais industriais e financeiros, a desregulamentação e a eliminação 
de restrições e controles nacionais que dificultavam os negócios e transações 
internacionais.  
           Todo esse movimento entre países, envolvendo o enfoque tecnológico desse 
processo, os bens e as finanças, foi acompanhado por uma intensificação de fluxos 
migratórios e turísticos que favoreceram o surgimento de línguas e imaginários 
multiculturais. Nestas condições, é possível, além de exportar filmes e programas de 
televisão de um país para outro, construir produtos simbólicos globais, sem marcas 
nacionais específicas, ou com várias de uma vez só, como os filmes de Steven Spielberg, 
os videojogos e a música-mundo.  
           Estas dimensões econômicas, financeiras, migratórias e de comunicação da 
globalização são integradas por vários autores que afirmam que a globalização é um novo 
regime de produção de espaço e de tempo. 
Frente à gama de problemas sociais, econômicos e políticos que são observados 
no mundo, uma pergunta não cala: Esta abertura e integração internacional são 
benéficas para todos?  
A globalização não é somente benigna e positiva, como muitos afirmam, 
aportando benefícios tanto para países e pessoas ricos e pobres. Há muitos problemas 
sociais e ambientais que fazem parte da globalização. Guerras internacionais, doenças 
como a AIDS, o crescimento do consumo de alimentos geneticamente modificados, são 
problemas que necessitam de respostas globais. Da mesma forma, problemas regionais e 
locais como os conflitos no Oriente Médio ou a pobreza na África e na América do Sul 
devem ser compreendidos não apenas como tendo uma impacto internacional mas como 
parte de uma realidade global onde outros atores que podem ser nações, indivíduos ou 
corporações, exercem uma influência sobre as formas de solução desses 
problemas.(GRENIER, 2007)
A desigualdade social é um dos efeitos da globalização que gera bolsões de 
desenvolvimento econômico e bem estar social, envolvidos por periferias pobres e 
miseráveis que não tem nenhum acesso aos benefícios desse processo.  Essa dinâmica 
ocorre principalmente em países que não fazem parte do centro da economia capitalista 
ocidental, como o Brasil (POCHMANN, 2005). 
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Os movimentos de economia solidária surgem justamente como uma resposta 
dos excluídos do processo de globalização em busca de melhores condições de vida e 
consequente inclusão e acesso aos benefícios da globalização. A sociedade civil global 
(GRENIER, 2007) da qual fazem parte, pode ser definida como o espaço entre o mercado, 
o Estado e a casa das pessoas no qual indivíduos, grupos, organizações e movimentos 
sociais expressam idéias, valores e interesses. Pode ser compreendido como a 
significação e a prática da igualdade humana; nele se busca a justiça social; onde as 
pessoas marginalizadas  tentam e conseguem ter voz, posição e poder. Nesse espaço se 
cria uma plataforma e legitimidade para pessoas e grupos. Ele é intencionalmente  plural 
e frequentemente conflituoso, como uma arena na qual competem diferentes valores e se 
trabalha com vistas a esclarecer dilemas morais. E é nesse espaço da sociedade civil 
global que agentes individuais podem expressar seus interesses e apresentar e fazer 
prevalecer sua agenda com relação à globalização, (GRENIER, 2007).  Os movimentos de 
economia solidária e os denominados negócios inclusivos fazem parte do espaço da 
sociedade civil.  
No Brasil, a segunda metade da década de 1990 foi um período em que se 
verificou, como reflexo do processo de globalização, uma significativa alteração no grau 
de abertura da economia. A liberalização comercial e as reestruturações produtivas 
drásticas geraram um novo padrão tecnológico, cuja influência no processo pode ser 
observada na modificação, eliminação e criação de profissões. O processo resultou em 
produtos e serviços em patamares competitivos, mas apresentou a conta aos excluídos: 
crescimento do desemprego, da violência, da informalidade e da economia subterrânea. 
(BERNARDES,pag.2, 2010) 
A exposição à concorrência desencadeou reestruturações produtivas e 
mecanização das empresas, mais notadamente nas indústrias, o que gerou a diminuição 
do quadro de empregados. A mão de obra que não teve oportunidade de adequar-se à 
nova demanda por especialidades, segundo os empregadores, formou um exército 
industrial de reserva ou se viu forçada a trabalhar informalmente (GREMAUD, A. P.; 
VASCONCELLOS, M. A. S.; TONETO JR., R., 2002). A exclusão do mercado de trabalho 
por falta de qualificação dos trabalhadores promoveu o crescimento das iniciativas de 
empreendedorismo por necessidade, fazendo com que o setor informal da economia 
crescesse significativamente. (BERNARDES, pg. 2, 2010) 
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De acordo com a definição da Organização Internacional do Trabalho (OIT), o 
setor informal é o conjunto das empresas familiares operadas pelos proprietários e seus 
parentes, ou em sociedade com outros indivíduos. São unidades produtivas não 
constituídas como entidades legais separadas de seus proprietários e que não dispõem de 
registros contábeis padrão.  
O setor informal, sob a óptica da ocupação, é definido como o conjunto de 
trabalhadores inseridos nessa forma de organização da produção que inclui 
proprietários, a mão de obra familiar e os ajudantes assalariados (OIT, 1993, apud 
CACCIAMALI, M. C.; TATEI, F., 2008).  
Para Cacciamali e Silva (2003) o setor formal se assenta no trabalho assalariado, 
possibilitando saltos tecnológicos e taxas competitivas de retorno num processo de 
acumulação e de concentração de capital. Segundo o Ministério da Indústria e Comércio 
(MDIC, 2006) os negócios informais representam 40% da renda nacional e, em média, 
60% dos trabalhadores brasileiros não têm registros formais nem pagam impostos.  
A discussão a respeito de outros modelos de desenvolvimento surge como parte  
dos debates sobre a exclusão, frente às recentes transformações na organização do 
capitalismo que tiveram como consequência, no mundo inteiro, a marginalização de um 
número muito grande de pobres em termos de participação política e econômica.  
Para Friedmann (2007), mais do que desprovido de meios materiais, esse grupo 
passou a ser considerado improdutivo para a acumulação global de capital, o argumento 
no qual se baseou essa conclusão foi de que é possível ao capitalismo moderno, 
sobreviver sem os camponeses que vivem da agricultura de subsistência, os 
trabalhadores rurais sem-terra ou, nos grandes centros urbanos, os setores populares que 
se desenvolvem com rapidez nas periferias e nas favelas, à margem da economia formal. 
Estes grupos, para alguns, teriam inclusive influência negativa sobre a 
acumulação de capital, uma vez que camponeses de subsistência atrasam a 
modernização necessária da agricultura, ou que os pobres urbanos geram gastos em 
serviços públicos sem apresentarem produtividade como retorno (CUNHA, 2002). 
 
Empreendimentos solidários e os negócios inclusivos 
 
Nos segmentos da população de baixo poder aquisitivo, que possuem interesses e 
preocupações comuns, constata-se a cooperação comunitária que faz parte dos processos 
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de produção, das condições materiais e da existência humana e social. O sentido de 
cooperação requer a compreensão de que as práticas de participação não são 
consideradas subversivas e nem propõem a composição de processos de contra 
participação. Estas novas práticas comunitárias de enfrentamento resultam numa 
realidade para seus integrantes, na qual é possível a satisfação mínima  das necessidades 
de consumo e usufruto de bens e visam, principalmente, a reprodução da existência 
humana.. 
Segundo Singer (2002), França, 2002, Moura, 2002, Cunha, 2002 a prática da 
economia solidária inclui o senso de igualdade, inter-relacionamento, mutualização,  
percebidos como uma postura, de apoio ao grupo e seus objetivo. Dentro das 
comunidades, a figura do líder comunitário traz à luz ações  que propiciam a expansão e 
a prática da solidariedade, o que resulta em bem comum.  
Os sistemas autogeridos que configuram os processos de econômica solidária 
voltam-se para os movimentos emancipatórios, com o foco na sociedade civil, ampliando 
as organizações não governamentais (ONG´s), e o resgate da dignidade humana de 
grupos oprimidos e discriminados, e a promoção de comunidades que por sua própria 
iniciativa e empenho melhoram suas condições de vida, renovam suas tradições 
culturais. 
A prática da solidariedade contrapõe-se a competição entre os cooperados. A 
autogestão, no sentido solidário, acaba favorecendo a cooperação e estimulando em cada 
participante a disponibilidade para resolução de problemas gerais do negócio que 
criaram. Exige também de cada um a visão de longo prazo para a consecução de 
resultados (MARQUEZ, REFICCO E BERGER, 2009) e essa característica do processo 
leva, muitas vezes, as pessoas a desistirem do movimento.  
A constatação de que os laços de cooperação e participação estão mais 
comumente ligados a comunidade, é evidenciada nos próprios relatos, onde se observa 
que as famílias podem se organizar de forma humana, e comunitária, dentro dos seus 
espaços locais. A postura que facilita a vivência de atividades de forma cooperativa e 
solidária, nas comunidades estudadas, ainda se encontra em processo construção, 
exigindo uma nova subjetividade.  
Estudos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE  2005), indicam 
que a maior mortalidade entre as empresas de micro e pequeno portes decorre 
especialmente de problemas de gestão e falta de planejamento, entre outros. Aqui, vale 
GATTAI E BERNARDES 
 
Revista Eletrônica Gestão e Serviços v2, n.1, pp. 247-275, Janeiro / Julho 2011 
ISSN Online: 2177-7284 e-mail: regs@metodista.br  
 
 
Página
254 
apontar a distinção entre empreendimentos por necessidade e por oportunidade.  
Empreendimentos por oportunidade são aqueles que ocorrem mediante um 
planejamento prévio e visam ao aumento de renda ou independência financeira. Os 
empreendimentos por necessidade são aqueles cuja maior motivação para a ação é a 
carência financeira. Segundo a Global Entrepreneurship Monitor (GEM), quanto maior 
a desigualdade social na localidade, maior a proporção de pessoas que empreendem por 
necessidade (GEM, 2008, p. 34). Atividades artesanais, pequenos comércios, trabalho 
autônomo e de pequena produção, nestas condições, tendem a demandar a força de 
trabalho familiar.  
As atividades inseridas na pequena produção urbana ou rural demandam, muitas 
vezes, força de trabalho familiar, não apenas como estratégia de sobrevivência na 
pobreza, na medida em que reduz custos, mas também como um elemento de confiança 
e de garantia para operar e manter os pequenos negócios em funcionamento 
(CACCIAMALI e TATEI, 2008). 
O modelo de negócio inclusivo possibilita a conexão entre o setor de baixa renda 
com mercados centrais e possui potencial e aspiração para melhorar as condições de vida 
daqueles envolvidos com ele. Ele deve criar um valor econômico, ou seja, 
sustentabilidade financeira, capacidade de organização para operar indefinidamente, 
com custos oportunos e gerando lucratividade. Por outro lado, deve gerar também um 
valor social, ou seja, busca de melhoria social por meio de remoção de barreiras que 
dificultam a inclusão social, a assistência para aqueles temporariamente enfraquecidos e 
a eliminação dos efeitos indesejáveis da atividade econômica. Ele propicia uma mudança 
no statu quo, isto é, melhora as condições de vida das pessoas e grupos com ele 
envolvidos. Possibilita que grupos pobres1 possam participar da cadeia de valor de um 
determinado negócio, seja como produtor, fornecedor, comercializador ou consumidor, 
sempre agregando valor econômico e social. Os resultados não ocorrem rapidamente, é 
fundamental uma visão de longo prazo, a agregação de valor econômico não é rápida e 
necessita de revisões e ajustes. (MARQUEZ, REFICCO E BERGER, 2009). 
Os negócios inclusivos são atividades econômicas que abrem oportunidades à 
participação dos mais pobres2 em cadeias de geração de valor, de forma que possam 
agregar valor econômico a si mesmos e melhorar sua qualidade de vida. (MARQUEZ, 
REFICCO e BERGER, 2009). Segundo esses autores, há alguns atributos que identificam 
o negócio inclusivo e são eles: Transformação das condições de vida das pessoas e grupos 
envolvidos com o negócio inclusivo ou seja, há um potencial desses negócios de 
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transformar positivamente a vida das pessoas e grupos neles envolvidos. Outra 
característica é que o negócio inclusivo tem uma motivação comercial e que busca a 
rentabilidade, buscando a integração entre o êxito comercial e o benefício social, de 
forma direta e imediata. Em terceiro lugar, é possível caracterizar o negócio inclusivo 
como aquele que possibilita uma conexão entre o local e o global, isto é, ele possibilita 
romper o isolamento da informalidade. A inovação paciente é a quarta característica do 
negócio inclusivo, ou seja, o negócio inclusivo, deve ter uma expectativa de retorno a 
médio prazo, num processo que necessita de ações de experimentação e ajustes. Nesse 
sentido, necessita de análise e decisão sobre reestruturações internas e ter expectativas 
racionais quanto ao retorno financeiro de curto prazo. Ele deve também, basear-se em 
recursos locais, tanto no que se relaciona às práticas culturais, as redes sociais, as 
lideranças locais. Finalmente, o negócio inclusivo deve ser conduzido por novos e 
diferenciados protagonistas. (MARQUEZ, REFICCO e BERGER, 2009). 
Atuando junto a esses grupos excluídos, a universidade pode ressignificar o uso 
de técnicas de gestão empresarial, a partir de ações fundamentadas na formação humana 
para atuação em empreendimentos solidários. Nesse sentido, é apresentado, no próximo 
capítulo, o projeto de extensão universitária denominado Redes de Gestão e Serviços 
para uma Economia Solidária, sob coordenação da Faculdade de Gestão e Serviços da 
Universidade Metodista de São Paulo. 
 
Uma experiência de parceria entre comunidades solidárias e a universidade 
 
A análise de Putnam (2000)3 sobre as cidades do norte da Itália demonstra a 
importância da capacidade de organização da sociedade em torno de seus interesses 
como um elemento-chave para o desenvolvimento da democracia participativa.  
Empresas sociais, cooperativas e incubadoras sociais desempenham um  papel 
importante na construção de uma cultura de organização e participação da sociedade 
civil, ao se caracterizarem como agentes com uma preocupação social que estimulam 
pessoas de baixa renda para que se organizem, se mobilizem e solidariamente 
desenvolvam seus empreendimentos.  
Atualmente, universidades implantam projetos com o objetivo de apoiar 
empreendimentos de cunho social, como é o caso das cooperativas, ou ainda, 
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desenvolver programas cujo objetivo é a disseminação de práticas de empreendedorismo 
entre seus alunos.   
A seguir, é apresentado, a título de ilustração, de parceria entre universidade e 
processos  de economia solidária, um projeto de extensão universitária desenvolvido pela 
Faculdade de Gestão e Serviços da Universidade Metodista de São Paulo, intitulado 
Redes de Gestão e Serviços para uma Comunidade Solidária. 
 
Contextualização do Projeto de Extensão 
A partir de 1990, a crise econômica internacional repercute sobre a região do 
Grande ABC Paulista, caracteristicamente industrial, atingindo uma grande parte da 
população dessa região que se vê excluída do mundo do trabalho formal, notadamente  
em grandes e médias empresas da região.  
A região do ABC foi um dos maiores pólos industriais brasileiros, a partir da 
década de 50 do século passado, quando nela se instalaram grandes metalúrgicas 
montadoras de veículos. Essas empresas empregaram milhares de trabalhadores que para 
lá migravam vindos do nordeste brasileiro, em busca de melhores condições de vida. Na 
época da crise, várias empresas se mudaram do ABC para outras regiões do país, em 
busca de diminuição ou isenção de impostos e as que lá permaneceram, automatizaram 
grande parte de sua produção, terceirizaram inúmeros sub-processos de fabricação dos 
veículos, demitiram milhares de trabalhadores, precarizaram as relações de trabalho, 
diminuindo a jornada de trabalho ou terceirizando partes significativas da produção, 
buscando com essas medidas uma diminuição em seu custo operacional e, 
consequentemente, a manutenção dos altos patamares de lucro. (CONCEIÇÃO, 2008; 
REIS, 2007. 
Como conseqüência dessa crise econômica, dezenas de milhares de trabalhadores 
ficaram desempregados e sem alternativas de recolocação profissional na região ou em 
outra qualquer, pois seu trabalho não especializado, ajudantes gerais, operadores de 
produção e outras funções que não exijam habilidades específicas para serem 
desempenhadas, foi substituído pela automação.  Por outro lado, durante décadas, duas 
ou três gerações familiares de trabalhadores imigrantes haviam construído sua vida, sua 
casa, suas relações na comunidade, seu dia-a-dia nos bairros das cidades do Grande ABC, 
principalmente nas periferias. (TELLES, 2003; CONCEIÇÃO, 2007; POCHMANN, 2004; 
KLINK, 2000). Nesse contexto, surgiram, na região do Montanhão em São Bernardo do 
Campo,  grupos da chamada economia solidária, apoiados pela Associação Padre Léo, 
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localizada naquela região.4 No próximo capítulo é apresentado um desses grupos que 
tem sido o foco de trabalho do projeto de extensão. 
 
O  Montanhão5 
 
O Montanhão é um bairro composto por cerca de 30 vilas e caracteriza-se por um 
complexo de favelas. Localiza-se  nas encostas dos morros e contrafortes da Serra do Mar 
e que circundam a cidade de São Bernardo do Campo. A região do Montanhão possui 
14,34% da população do município de São Bernardo do Campo, ou seja, 112.764 
habitantes (2008). O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM do 
município de São Bernardo do Campo é de 0,834, classifica-se em 28º lugar entre os 
municípios do estado de São Paulo e em 106º no território nacional. Embora tenha um 
bom IDHM, sua periferia apresenta elevados níveis de vulnerabilidade. Essa constatação 
é uma expressão da desigualdade social no Brasil que se caracteriza pelos altos índices de 
vulnerabilidade social, áreas ambientais e de mananciais para preservar e uma grande 
diversidade cultural em seu território, (FAGES, 2009). 
De acordo com a Prefeitura do Município, 20,4% dos chefes de família que 
residem no bairro do Montanhão não possuem renda; 6,87% ganham até um salário 
mínimo e 16,95% ganham até dois salários mínimos, isso significa que 44,22% dos chefes 
de família deste bairro têm renda abaixo de até dois salários mínimos. Outro dado 
importante sobre o bairro relaciona-se ao fato de que 26% da população do bairro, por 
volta de 29.200 habitantes, são jovens na faixa etária de 15 a 29 anos que estão sub e/ou 
desempregados. 
Os altos índices de risco e vulnerabilidade do Montanhão são demonstrados pelo 
relatório Anual da Organização Não-Governamental Projeto Meninos e Meninas de Rua 
 PMMR (2006), que atende crianças e adolescentes em situação de rua, apontando que 
65% dos meninos de rua atendidos naquele ano e em São Bernardo do Campo, tinham 
como origem aquele bairro. 
Outra informação que expressa o alto índice de vulnerabilidade é dado pelo 
relatório "Diagnóstico da violência e criminalidade em São Bernardo do Campo"6 do 
Instituto Sou da Pazue nomeia aquele espaço como 'bairro ou comunidade críticos" 
(2008, p. 164). 
Segundo o IBGE, a população do bairro do Montanhão cresceu de 83.565 
habitantes em 2000 para 107.490 em 2003. Além disso, faz referência a uma densidade 
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demográfica nesse último levantamento citado de 8.958 habitantes por quilômetro 
quadrado. O IBGE-2000 relata ainda que as populações masculina e a feminina aparecem 
proporcionais desde os anos 80 (com oscilações em torno dos 50%) e que a população 
urbana teve uma ligeira queda (de 99,23% para 98,26%).  
A ocupação daquele território aumentou graças à crise industrial brasileira, ainda 
mais sentida no Grande ABC Paulista, durante a década de 80 e 90, (FAGES, 2009), 
conforme abordado na contextualização do projeto de extensão,  
As conseqüências da crise produtiva podem ser observadas atualmente nos indicadores 
sociais de comunidades como a do Montanhão, uma das mais penalizadas pelas 
transformações tecnológicas do setor produtivo. Ao mesmo tempo, experiências de 
sucesso na comunidade apontam para potencialidades locais, por exemplo, aquelas que 
estimulam a troca de serviços e produtos para que a riqueza permaneça na própria 
comunidade, ou a bem-sucedida experiência da Associação de Promoção Humana e 
Resgate da Cidade Padre Léo Comissari, entidade vinculada à igreja católica italiana, que 
se estabeleceu na região na década de 90, comandada pelo Padre Léo Comissari que lá 
viveu durante 10 anos. 
Essa associação pode ser caracterizada como uma expressão de 
empreendedorismo social. Segundo Fischer, 2002 e Nicholls, 2007 o empreendedor 
social, que pode ser uma pessoa ou um grupo, caracteriza-se por ser um agente de 
mudança, melhorando sistemas, criando novas formas de aproximação e criando 
soluções sustentáveis para mudar a vida das pessoas e grupos para melhor, pois cria 
processos para a educação e desenvolvimento dos membros da comunidade do 
Montanhão, buscando formas inovadoras de sobrevivência de seus grupos, por meio de 
uma orientação de mercado (desses grupos), solidariedade e cooperação entre seus 
membros. 
O SEADE mostrou, em 2003, que a população do Montanhão concentra-se mais 
entre as pessoas de 30 a 59 anos (que representam 32,85% de uma população de 107.490 
habitantes) seguida pelos jovens adultos entre 19 e 29 anos. De acordo com a Seção de 
Pesquisa e Banco de Dados, não existe no bairro do Montanhão nenhum equipamento 
municipal de cultura; mas existem alguns de lazer: quatro campos de futebol e um 
ginásio poliesportivo. Há um posto comunitário da polícia militar, um ponto turístico (o 
Pico do Bonilha) e três escolas municipais com biblioteca interativa e laboratório de 
informática, (FAGES, 2009). 
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A Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania do município relata a 
existência de somente um programa social (governamental) desenvolvido e com sede no 
referido bairro. O Departamento da Receita mostra que, no bairro do Montanhão, 
existiam 34 indústrias, 377 postos de comércio e 1880 postos de serviço no ano de 2003. 
Houve um aumento no índice de 1993 quando havia somente 28 indústrias, 206 postos 
comerciais e 414 postos de serviço. O IBGE revela que as duas maiores freqüências de 
chefes de família segundo rendimentos no bairro do Montanhão (em Salários Mínimos) 
são: de três a cinco (21,09%) e sem rendimento (20,40%). 
As favelas que compõem o bairro são áreas de risco permanente no período de 
chuvas. Uma matéria publicada no jornal Rudge Ramos On-line da Universidade 
Metodista, em fevereiro de 2009, mostra que problemas como "ralos estourados, lama, 
esgoto a céu aberto, poeira, sujeira nas ruas e falta de saneamento básico", são comuns. 
Isso aponta para ausência de intervenções estatais primárias como o saneamento básico, 
falta que degrada ainda mais os níveis de qualidade de vida daquelas pessoas. 
Outro fato contemporâneo e que atinge diretamente a comunidade é a construção do 
trecho sul do Rodoanel. (FAGES, 2009) 
Mesmo com todas as dificuldades sociais, econômicas, de habitação, o 
Montanhão é visto com atenção por organismos de pesquisa de nível internacional. O 
Instituto Fernand Braudel, por exemplo, em pesquisa7 sobre os novos costumes dos 
consumidores das classes C e D percebeu uma alteração nos modos de consumo dessas 
pessoas. Esse processo vem associado ao movimento econômico impulsionado pelo 
recurso obtido internamente ao bairro. Destaca-se dessa forma um ciclo econômico e 
produtivo no interior dessas comunidades que pode ser impulsionado se associado à 
linguagem cooperativa, o fomento dos negócios responsáveis e a formação humana e 
tecnológica. Pela pesquisa realizada é possível ver a capacidade empreendedora como 
uma das novas marcas dessa comunidade. (FAGES, 2009) 
 
O projeto de extensão universitária: Redes de Gestão e Serviços para uma 
Comunidade Solidária 
       
Em fins do primeiro semestre de  2009, a Faculdade de Gestão e Serviços (FAGES) 
da Universidade Metodista de São Paulo, formulou um projeto de extensão integrado por 
professores e alunos de diversos cursos dessa Faculdade. O projeto recebeu o nome de 
"Redes de Gestão e Serviços para uma Comunidade Solidária".   Em seu primeiro ano de 
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existência, o foco do projeto  estava alinhado aos seguintes eixos: Economia e Cultura da 
Solidariedade, Fomento e Organização de Empreendimentos e Formação Humana e 
Tecnológica.    
       O local da ação, comunidade Montanhão, foi selecionado para esse projeto, 
considerando a Associação de Resgate Humano e Cidadania Padre Léo Comissari, que 
acolhe uma Rede de Economia Solidária, reunindo cerca de 100 empreendimentos, 
preponderantemente  informais . Destes, aproximadamente,  22 participam regularmente 
das reuniões e encontros promovidos pela Associação. Esta Rede de Economia Solidária 
se enfraqueceu ao longo dos últimos anos e os seus  participantes atuantes solicitaram 
apoio ao Grupo de Apoio à Economia Solidária (GAES).  
O GAES é um grupo da Associação Padre Léo, é composto por cinco membros, 
sendo que quatro deles são oriundos dos movimentos eclesiais de base da Igreja Católica 
Brasileira e um é da Universidade. O GAES trabalha de forma articulada com líderes 
comunitários, buscando a expansão da Rede. 
É possível definir o papel do GAES como aquele do empreendedor social, pois ele 
atua de forma a fortalecer a comunidade por meio da inovação  social, buscando a 
melhoria da sociedade e, nesse sentido,  é um agente de mudança, melhorando sistemas, 
criando novas formas de aproximação e criando soluções sustentáveis para mudar a vida 
das pessoas e grupos para melhor, (NICHOLLS, 2007).  
A Universidade Metodista de São Paulo foi chamada pelo GAES, para auxiliar na 
análise e busca de soluções às necessidades dos participantes da Rede. As atividades do 
primeiro ano do projeto de extensão consistiram em diagnóstico e caracterização da 
comunidade do Montanhão, com relação aos aspectos de sua cultura e realizações 
solidárias. Foram planejadas atividades e elaboradas as estratégias para uma ação 
compartilhada entre universidade, GAES, lideranças comunitárias e a Rede de Economia 
Solidária. 
A implementação de ações, propriamente ditas, junto aos negócios da rede de 
economia solidária, iniciou-se no segundo semestre de 2010.  Ocorreram, dessa forma, 
dois momentos, uma primeira fase de planejamento de ações baseada em diagnóstico e 
levantamento de necessidades dos componentes da Rede e, numa segunda fase iniciou-
se a implementação de ações de assessoria, educação, acompanhamento, visando o 
desenvolvimento e fortalecimento dos negócios e da própria Rede.  
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Assim, nessa segunda fase, as ações do projeto de extensão ocorrem focadas em  
quatro eixos:  
1. Desenvolvimento de Planos Empreendedores para os 22 empreendimentos da 
Rede que buscaram o GAES;  
2. Abertura de um Banco Comunitário;  
3. Criação de Microcrédito e Moeda Social;  
4. Criação do Forum Municipal de Economia Solidária 
 
Essas ações foram apoiadas pelos seguintes processos:   
- Universidade Ouvinte;  
- Incubadora Social;  
- Programa de Comunicação;   
- Prêmio de Economia Solidária e   
- Grupo Interdisciplinar de Capacitação, Formação e Devolutiva.   
 
Figura 1: Estrutura do projeto de extensão: Redes de Gestão e Serviços para uma  
Economia Solidária 
 
 
Fonte: autores do artigo 
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A seguir, são relatados, sucintamente, ações e resultados relacionados aos quatro 
eixos do projeto, notadamente, o primeiro deles  Desenvolvimento de Planos 
Empreendedores - que se encontra num estágio de desenvolvimento mais adiantado, 
comparado aos outros três. 
 
Eixo 1: Desenvolvimento de Planos Empreendedores para os 22 
empreendimentos da Rede que buscaram o GAES  
 
São realizadas ações de assessoria, por parte dos pesquisadores da Universidade 
Metodista, para 22 empreendimentos. A idéia de construção de Planos Empreendedores, 
nasceu da compreensão da equipe (pesquisadores da Universidade Metodista, 
participantes do GAES e da Rede)  de que a Rede de Economia Solidária se fortalecerá, 
em quantidade de participantes e em volume de negócios na localidade, na medida em 
que empreendimentos individuais e coletivos da localidade se fortaleçam. 
Os empreendedores são auxiliados a desenvolverem eficiência e eficácia em 
relação aos seguintes itens: diagnóstico das demandas da comunidade do Montanhão;  
formação de consórcios de compra para negociação de melhores preços; formação do  
preço de venda,  entre outras ações. Assim, é desenvolvido um Plano de Empreendedor  
junto a cada empreendimento participante da Rede de Economia Solidária do local. Esse 
trabalho de organização, na forma de um plano, tem uma preocupação em resgatar a 
memória da vida do empreendedor e dessa forma ele se conscientiza do processo de 
construção, desenvolvimento e consolidação do negócio. É importante enfatizar que 
esses empreendimentos já existem há algum tempo e que para assessorá-los é necessário 
reconhecer essa história anterior e sua capacidade de sobrevivência apesar das 
dificuldades.   
O papel do pesquisador que atua na assessoria não é de desconstrução de um 
processo negocial que já vem ocorrendo ao longo do tempo, mas sim de auxiliar o 
empreendedor a ter clareza com relação às suas forças e fraquezas, fortalecendo aquelas 
e diminuindo essas.  
Outro aspecto importante, nesse processo de assessoria para fortalecimento dos 
negócios, é a análise em grupo, com os empreendedores, do fato de que a rede de 
economia solidária tem a capacidade de articular de forma solidária  diversos elos de 
uma cadeia produtiva, que se apoiam e se complementam. Nesse sentido, uma das 
tarefas de quem assessora o empreendedor é facilitar uma reflexão sobre os efeitos desta 
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dinâmica numa localidade com aproximadamente 90 mil pessoas, refletindo sobre a 
potencialidade de expansão do empreendimento em toda sua cadeia de valor, tanto 
como produtor, como distribuidor, consumidor final e cliente.  
Finalmente, uma última responsabilidade da assessoria para elaboração dos 
planos empreendedores é de propor uma forma de atuação tanto para cada negócio que 
compõe a Rede de Economia Solidária como para a própria rede que possibilite, por um 
lado, a inclusão das pessoas e grupos e, por outro, a manutenção da Rede.  
Pode-se citar como exemplo, gestão financeira, de materiais, de pessoas, de 
clientes. É importante observar que essas formas de atuação propostas não se configuram 
como um pacote fechado de tecnologias de gestão, mas são desenvolvidas de acordo 
com as características e necessidades de cada empreendedor e respeitando as 
características culturais da comunidade. 
        Para que o conhecimento se multiplique, os agentes da GAES foram treinados 
sobre as características e processo de elaboração do Plano de Negócios e também 
acompanham o trabalho de orientação aos 22 empreendimentos, de forma que cada 
empreendedor adquira o conhecimento da ferramenta.  
Os empreendedores atendidos pelo projeto de extensão e os participantes do 
GAES tem o compromisso de repassar o conhecimento que adquiriram, a pessoas que 
desejem abrir novos pequenos negócios no Montanhão. Conhecimento esse 
desenvolvido, tanto por meio da administração do negócio, como elaborando o plano de 
negócios do empreendimento  
Da mesma forma, deve ser pontuado o processo de gestão do conhecimento 
gerado na realização dos negócios. Assim, a primeira parte do plano de negócios, que 
contém a memória da empresa (como tudo começou) e   a análise de Mercado (por que 
montar um determinado empreendimento), ficarão em acervo da Associação Padre Léo 
para consulta das pessoas do lugar. O objetivo é gerar uma repercussão positiva na 
comunidade que estimule outras pessoas a tentarem abrir seu próprio negócio. 
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Tabela 1: Características dos empreendimentos acompanhados pelo projeto de extensão 
EMPRENDIMENTO NATUREZA DO 
NEGÓCIO 
FUNDAÇÃO TEMPO DE 
PARTICIPAÇÃO 
NA REDE 
ENVOLVIDOS 
Thie´s Bar Bar 1993 10 anos 7 
Wind Cold Confecção de 
roupas 
1992 10 anos 7 
Chaveiro Pinguim Chaveiro   2 
Confecção Criativa Confecção 2006 3 anos 6 
Cooperativa Arte da 
Costura 
Confecção 2009 1 ANO 6 
Cooperativa Selecta Fabricação de 
sabão 
2006 4 anos 20 
Auto Peças Rica Comercialização de 
peças para  motos e 
carros 
1995 7 ANOS 6 
Armarinhos Yasmim; Miudezas em geral 2004 6 anos 4 
Flor e Arte Floricultura   2 
Bazer Lued Miudezas em geral 2000 10 ANOS 2 
Cooprofis Construção civil-
pedreiros 
2005 5 anos 20 
Grafica Nova Opção Serviços gráficos 2005 6 ANOS 4 
Mercado  e Adega São 
Jorge 
 1990 10 ANOS 2 
Depósito de Material de 
Construção Matos 
Comercialização 
material de 
construção 
2007 6 anos 6 
Mercado Gomes Alimentos, bebidas, 
produtos de 
limpeza 
1998 6 anos 3 
Helio Cristais Vidraçaria 2005 5 anos 3 
Minha Cozinha Restaurante Restaurante 1993 10 anos 2 
Fonte: autores 
 
Eixo 2:  Abertura de um Banco Comunitário 
O Banco comunitário, parte da constatação de que o mundo financeiro, ainda 
não conseguiu estabelecer diálogo com  a realidade das comunidades e  que a economia 
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popular se configura notavelmente como alternativa a exclusão social .  Ele funcionará 
no local da comunidade e  financiará projetos das pessoas do  lugar  e identificadas com a 
rede de Economia Solidária do Montanhão. 
A abertura de uma agência do Banco do Brasil, por meio de parceria com a 
comunidade, que recebe uma autorização para inicio das atividades e gestão da agência. 
No momento, ela aguarda a liberação de verba para iniciar suas atividades. 
 
Eixo 3: Microcrédito e Moeda Corrente  
O microcrédito produtivo é uma ferramenta, qualitativamente, importante. É 
possível perceber os efeitos do microcrédito voltado ao consumo (melhorou a estima  das 
pessoas e estimulou a atividade econômica). O microcrédito produtivo propiciará  o 
surgimento de novos empreendimentos, ampliação e  qualificação dos 
empreendimentos, pela compra de máquinas necessárias à melhoria de seus produtos, 
serviços, renda e logo geração de postos de trabalho. 
O esperado é que a atuação do banco reverbere no desenvolvimento local pelo 
crescimento da dinâmica de negócios dentro da comunidade. 
O microcrédito será operado pelo Banco Comunitário. 
Foi criada uma moeda local,8 denominada Comissari que é utilizada pelos 
empreendedores quando compram e vendem mercadorias e serviços de/aos outros 
empreendedores da Rede. A utilização dessa moeda contou com o patrocínio da 
Associação Padre Leo que disponibilizou um capital inicial de R$ 2000,00 para serem 
movimentados com a utilização da nova moeda.  
A utilização constante da moeda pelos empreendedores é um processo que leva 
tempo, pois implica numa mudança de cultura, ou seja, seus utilizadores devem 
acreditar que essa moeda tem poder de compra e venda naquela Rede, da mesma forma 
que  a moeda nacional.  
 
Eixo 4 : Criação do Fórum Municipal de Economia Solidária 
É um encontro dos participantes da Rede do Montanhão e de outras cidades da 
região do Grande ABC, onde são apresentadas demandas da comunidade que são 
organizadas em documentos e que podem gerar políticas públicas.  A Universidade 
contribui, disponibilizando sua infraestrutura de atendimento (assessorias de 
comunicação e jurídica), seu espaço físico e assessorando na organização das idéias e 
demandas surgidas durante o fórum. 
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Ações de apoio ao desenvolvimento dos eixos do projeto  a Universidade 
Ouvinte 
Nesse relato será descrita uma das ações de apoio ao desenvolvimento dos eixos 
do projeto, pela sua importância à realização dos eixos e também pelo fato de expressar a 
ação da universidade enquanto agente socioeducativo envolvido com a Rede de 
Economia Solidária -  a Universidade Ouvinte, denominação dada aos encontros 
realizados periodicamente com todos os 22 empreendedores, representantes do GAES e 
pesquisadores da Universidade Metodista, no qual os empreendedores são convidados a 
apresentar seu negócio, expor seus avanços e dificuldades. O principal objetivo da 
Universidade Ouvinte é a reflexão sobre as características da economia solidária, a busca 
de caminhos que garantam sua permanência e os impactos desse processo na vida 
daquelas pessoas.  
São encontros mensais com duração em torno de quatro horas. Há um mediador 
do diálogo que é um pesquisador da Universidade, cujo papel é estimular os 
participantes a se posicionarem sobre os temas agendados para o encontro; em alguns 
momentos sintetizar a conversa ocorrida instantes atrás; fazer perguntas e indagações 
que possibilitem às pessoas a reflexão sobre sua realidade.  
No encontro tudo é discutido: Os receios e esperanças de cada membro; os 
resultados conseguidos; a utilização do Comissari; as ajudas e trocas mútuas; os 
processos realizados em conjunto e conclusões sobre a viabilidade e importância de 
sobreviver dignamente, sem necessitar trabalhar numa empresa e ter Carteira de 
Trabalho assinada. Também são dados depoimentos no sentido das qualidades do 
empreendedor e uma que é ressaltada pelos participantes, costumeiramente, é a 
paciência e crença de que o negócio vai vingar mas precisa de tempo. Os membros da 
universidade atuam estimulando os relatos, auxiliando nas conclusões com perguntas. 
Esse diálogo entre os empreendedores possibilita, segundo Freire, 2004, a busca 
de novas soluções para antigos problemas. Enfim, é um momento de compartilhamento 
da vivência positiva, dos desafios, soluções  e  receios.   
 
Proposta de  padrões de atuação da universidade para fortalecimento da economia 
solidária 
A partir da experiência da Universidade com a Rede de Economia Solidária, por 
meio das ações do projeto de extensão, é possível concluir sobre alguns aspectos 
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fundamentais para compor uma metodologia de ação da universidade junto a 
movimentos dessa natureza. São apresentados alguns tópicos como proposta de 
metodologia de apoio e desenvolvimento da economia solidária e negócios inclusivos, 
são eles: 
1º) Conhecer as características culturais das comunidades envolvidas e 
aproveitar os recursos locais 
Parte-se do princípio de que a observação detalhada de cada eixo do projeto de 
extensão pode facilitar o entendimento do processo como um todo, buscando em 
cada um deles a compreensão do que é realizado, a forma de realização, as 
características da participação dos agentes locais em cada um e os resultados gerados 
pela realização do eixo. 
Um outro princípio que orienta o trabalho é o de que nessa parceria entre 
universidade e comunidade para fortalecimento dos movimentos e redes de economia 
solidária é necessário preparar os agentes locais em um processo educativo, no qual é 
fundamental a busca do nivelamento dos conhecimentos a respeito da região, de suas 
comunidades e das possibilidades de intervenção para melhoria da qualidade de vida 
de seus habitantes, por meio do fortalecimento de suas ações relacionadas à economia 
solidária. Tal nivelamento passa pelo reconhecimento da verdade contida nos 
diferentes olhares sobre as diversas comunidades da região. Não se trata de fornecer 
conhecimentos sobre cooperativismo, relações solidárias, negócios inclusivos para 
essa ou aquela comunidade. O objetivo é possibilitar uma interlocução entre 
diferentes visões da realidade. Segundo Alves (1999):  
Se os sujeitos da interlocução cultural estão desnivelados, um que sabe e tem 
o projeto e outro que deve sair da ignorância, os códigos em conflito não 
permitirão o conhecimento do real e seus desdobramentos. ... O não 
reconhecimento dos saberes capazes de dialogar induz a métodos e técnicas 
produtores de doação e não do cultivo... (ALVES, 1999, pg. 64) 
   
Busca-se analisar detalhadamente as características do processo de comunicação 
e preparação das comunidades da região, observando as variáveis relacionadas, como 
as diferenças e semelhanças culturais entre elas, os diferentes atores sociais e as 
características de sua participação. Aqui, reforça-se para o educador a importância do 
fato de considerar as diferentes comunidades, compreender que cada uma delas tem a 
sua cultura peculiar, pois é justamente a partir da comparação que os moradores de 
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cada uma fazem sobre as características do local onde habitam e as características dos 
outros locais da região, que vai se formando a consciência de sua identidade, baseada 
nas diferenças entre seu modo de vida e o modo de vida das outras regiões.  
 Ainda com referência às diferenças entre regiões, outro aspecto importante a ser 
observado pelo educador é o sentimento de pertencimento (BORDIEU, 2004), como 
sentimento que orienta a participação e a constituição de uma identidade individual e 
coletiva vinculada ao entorno, a um grupo, a uma cidade e a um país. Esse sentimento 
é fortalecido com o processo de comparação apontado acima. Ele está relacionado ao 
crescimento da autoestima individual, na medida em que são dadas voz e 
oportunidades para que diferentes grupos de diferentes etnias, culturas, gêneros, 
posição social possam se manifestar e se colocar diante do mundo, marcando sua 
presença num determinado território físico. Conquistando seu poder de decisão sobre 
a vida pública.  
Aqui, há uma contribuição para a discussão sobre quais os aspectos 
relacionados às culturas existentes que necessitam ser trabalhados pela universidade 
em movimentos dessa natureza. Busca-se compreender o impacto do reconhecimento 
das diversas culturas no processo de preparação dos indivíduos e grupos para que 
desenvolvam uma consciência de: 1. Sua força de influência na mudança da realidade, 
tanto econômica, como social e 2. Seus direitos enquanto cidadãos.  
 
2º) Buscar linhas de financiamentos e investimentos 
Segundo Dornellas (2002, p. 26), o acesso ao crédito é difícil, sobretudo pela falta 
de cultura de investimento de risco em negócios de alto potencial no país; o capital é 
fundamental para a consolidação de pequenos negócios e para que as empresas cresçam 
e saiam das incubadoras em condições de competir no mercado. Pequenas empresas 
possuem maiores custos, proporcionalmente às grandes, em razão das quantidades 
produzidas para comercialização. 
Parcerias com o Banco do Povo devem ser estabelecidas para sustentar o 
crescimento e consolidação dos empreendimentos. 
A universidade pode contribuir para a criação de parcerias entre comunidades e 
empresas ou outras entidades que atuem para conseguir a fundação do Banco do Povo. 
 
3º) Desenvolver programas de consultoria e assessoria  
São as ações da equipe do projeto de pesquisa que auxiliam na gestão dos 
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negócios, disponibilizando tecnologias nas áreas financeira, de marketing, de processos 
gerenciais, de gestão de pessoas, gastronomia e outras especialidades necessárias as 
demandas da comunidade. 
  
4º) Criar e cultivar a intersetorialidade  
Consideram-se aqui as alianças e parcerias entre equipe da universidade, agentes 
das comunidades envolvidas (principalmente as lideranças locais), outras entidades que 
exercem uma ação que pode ser denominada de empreendedorismo social, no caso do 
projeto analisado, a Fundação Padre Léo Comissari e o GAES.  
As alianças são importantes por serem cooperativas e unirem vários esforços de 
forma convergente buscando o mesmo objetivo que é de fortalecer o movimento de 
economia solidária. (FISCHER, 2002). 
 
5º) Estimular redes de empreendedorismo 
É fundamental estimular redes de solidariedade de diversas localidades, para 
troca de experiências sobre gestão, contratação e outras temáticas de interesse de 
empresas sociais ou cooperativas de pequeno porte. 
Casarotto e Pires (1998) explicitam a importância de que micro e pequenas 
empresas tenham um posicionamento cada vez mais flexível e voltado a parcerias:  
[...] quando se passa a falar em negócios e não mais em fábricas isoladas, uma 
forma de diminuir os riscos e ganhar sinergia é a formação de alianças entre 
empresas, especialmente as pequenas (CASAROTTO e PIRES, 1998, pg. 24). 
Nesse sentido, a participação nos Fóruns de Economia Solidária, patrocinados 
pela Prefeitura local, é de grande importância para a rede.  É um momento que propicia 
o surgimento de novas redes, as existentes se fortalecem e se fazem conhecer por outras. 
 
6º) Buscar a sustentabilidade do projeto  
Algumas medidas a serem consideradas para propiciar sustentabilidade aos 
projetos são: a) divulgação das empresas sociais e outras surgidas na localidade e região; 
b) criação de um site para divulgação dos produtos das empresas sociais; c) abertura do 
diálogo entre empresários regionais e empreendedores solidários para permitir 
desenvolvimento de parcerias regionais; d) apresentação do conceito de plano de 
negócios para a comunidade local; e) desenvolvimento de novos formatos de apoios 
financeiros e estruturais para eventos das empresas surgidas e consolidadas no projeto; f) 
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desenvolvimento de um formato inovador na relação entre empresas sociais e bancos 
comerciais.  
  
7º) Selecionar negócios com rigor .  
A universidade deve antecipar-se à solicitações da comunidade e convidar as 
redes e movimentos de economia solidária para participarem de processo de seleção para 
parceria com a universidade em projeto de extensão visando o fortalecimento de tais 
movimentos. Assim, há a oportunidade de avaliar, recomendar e selecionar negócios 
para o projeto de extensão que tenham potencial de crescimento e inclusão de um grupo 
significativo de pessoas. Esses negócios devem possuir escala, características inovadoras, 
eficiência e eficácia. 
Quanto maior o potencial de crescimento e permanência do movimento, 
características mensuradas por meio do caráter inovador dos negócios que o compõem, 
da sua escala de crescimento e da sua capacidade presente ou potencial de gestão 
(eficácia e eficiência), maior é sua visibilidade e mais forte a possibilidade de gerar 
propostas para formulação de políticas públicas que beneficiem um grande número de 
pessoas e grupos. 
 
8º) Empoderar a comunidade 
Compreende-se que empoderamento diz respeito à idéia de formação, fomento 
e apoio às comunidades de baixa renda, sem acesso aos direitos sociais e sem voz 
política, ou seja, sem poder, para que adquiram, num processo, ao longo do tempo, 
poder e autonomia do ponto de vista econômico, social e político  pois tal ação, 
costumeiramente, não emerge de forma espontânea entre comunidades pobres ou, 
quando age, geralmente tem alcance limitado, em vista dos altos custos da organização. 
Dessa forma, os agentes externos podem desempenhar um papel importante na 
mobilização e no empoderamento destes grupos visando a criação de projetos de 
desenvolvimento, tanto na sua capacitação técnica e organizacional, como no apoio à 
captação de recursos financeiros. A universidade é um agente externo que contribui para 
o processo de empoderamento em todos os aspectos comentados. (CUNHA, 2002) 
 
Considerações finais 
Retomando as perguntas que esse artigo pretendeu responder é possível afirmar 
que os movimentos de economia solidária e negócios inclusivos são aqueles que buscam 
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outras alternativas de sobrevivência econômica, num processo solidário e cooperativo, 
em contraste com a lógica competitiva do sistema capitalista e fora do esquema capital-
trabalho. Foi possível observar esse processo na Rede de Economia Solidária do 
Montanhão, nos depoimentos e diálogos entre participantes da Rede ocorridos durante 
os encontros da Universidade Ouvinte. Outra evidência de que se forma uma nova 
cultura econômica é o crescimento, ainda tênue, mas persistente da moeda local  o 
Comissari como foi denominada. O surgimento de novos negócios e a agregação de 
mais pessoas aos negócios existentes também expressam essas novas formas de 
sobrevivência econômica na região do Montanhão. 
Por conseguinte, um projeto de extensão universitária se constituirá como um 
conjunto de atividades temporárias, desenvolvidas por uma equipe de pesquisadores, 
com o propósito de estimular o desenvolvimento econômico e social, por meio do 
empoderamento de indivíduos e comunidades. Seu resultado deve indicar que as 
questões, com as quais o projeto se propôs a trabalhar, foram respondidas de forma 
consequente. 
Para a sustentabilidade das empresas organizadas e fortalecidas pela participação 
no projeto, é fundamental a consolidação escrita das referências construídas a partir dos 
valores locais. A correta estruturação e organização do projeto, bem como o diagnóstico 
e respeito às características culturais das comunidades envolvidas asseguram que as 
populações locais se apoderem das tecnologias transferidas e benefícios gerados pelo 
trabalho, para sua sustentabilidade por um período de alguns anos, até que novo ciclo se 
inicie e outros processos alterem o patamar do estado da arte.  
Além de um projeto bem estruturado que funcione como foco de orientação 
tanto para a comunidade como para a universidade e outros atores envolvidos em 
parcerias e alianças, outros aspectos também devem ser observados e que dizem 
respeito, por um lado à atuação da universidade e, por outro, das comunidades. 
Com relação à universidade, é fundamental que ela incentive a articulação, caso 
não exista, de moradores mais antigos para a criação de uma associação de moradores. 
No caso do Montanhão essa Associação já existe, além da Associação Padre Léo que 
agrega lideranças comunitárias em seus projetos de fortalecimento do 
empreendedorismo local, como é o caso do GAES.  
Outra ação que a universidade não pode deixar de realizar é o dignóstico  das 
potencialidades locais, tanto do ponto de vista econômico, como social e cultural. 
Observando a comunidade do Montanhão, pode-se afirmar que as cooperativas como a 
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Selecta e a Cooprofis são negócios que envolvem diretamente 20 pessoas cada um e suas 
famílias, assim o potencial de expansão desses negócios é maior do que aqueles que são 
desenvolvidos apenas pela família e são geridos por duas ou três pessoas.  Ela deve 
também, auxiliar as pessoas e grupos interessados no desenvolvimento de um projeto de 
trabalho. Além desses fatores, a universidade deve promover um diálogo sistemático com 
os membros e grupos das comunidades sobre relações cooperativas, cooperativismo, 
solidariedade, buscando nesses diálogos encontrar novos modelos de gestão de empresas 
solidárias. 
Por seu lado, as comunidades devem promover reuniões periódicas, ou eventos 
na região, para troca de experiências sobre boas práticas de gestão entre os 
empreendedores da localidade e de outras. Devem também buscar parcerias com 
entidades técnicas, banco do povo e grandes indústrias da região, promovendo assim, 
um intercâmbio com outras cooperativas e empresas. 
Os empreendimentos solidários poderão constituir-se em ações de maior 
impacto, por se referirem à geração de postos de trabalho para a população 
desempregada e estabelecerem parcerias com grandes empresas da região. Isso poderá 
ocorrer como parte de uma agenda de articulações que irá se delineando ao longo da 
implantação do projeto.  
É sobremaneira importante não perder de vista que os negócios inclusivos devem 
ser autogeridos e, portanto, tornarem-se autônomos, ao longo do tempo e, dessa forma, 
poderem promover com eficácia o desenvolvimento da localidade, tanto econômico, 
como social.  
O saudoso professor Milton Santos (2007, p. 191) aponta, em o Espaço do 
Cidadão, o fato de que as pessoas a quem o planejamento se destina raramente têm 
acesso aos documentos finais, e ainda menos aos documentos de base. O trabalho da 
universidade com comunidades, nos moldes apontados, sugere, todavia, não ser 
improvável propiciar ao outro aquilo que Marilena Chauí (1994, p.19) chama de ganho 
cultural (novos conhecimentos, novas habilidades e novos símbolos). (BERNARDES, pag. 
17, 2010) 
Aliás, se poderia enxergar nesse resultado uma herança positiva de um projeto de 
extensão universitária coerente. 
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NOTAS 
 
1Para efeito de análise, nesse trabalho, a noção de pobreza relaciona-se a algum  tipo de privação, seja ela econômica, 
política, social ou cultural. Do ponto de vista econômico, as pessoas e famílias  pobres conseguem, cotidianamente, 
com dificuldade, garantir a alimentação cotidiana. Considera-se como linha da pobreza aquela definida pelo Banco 
Mundial como US$1 diário por pessoa ajustado ao poder de compra local.  (Silveira, F.G. e outros, 2007, pg. 9) 
 
2
 Segundo dados  da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio do IBGE (PNAD), relativos ao período 2008-2009, 
o rendimento médio mensal domiciliar de 12,2% dos domicílios brasileiros pesquisados correspondia a até um salário 
mínimo. Em 1,12% dos domicílios pesquisados não havia rendimentos. 
 
3
 Robert Putnam é cientista político e professor de políticas públicas na Universidade de Harvard. Seu estudo sobre a 
Itália, Making Democracy Work, foi traduzido no Brasil como Comunidade e Democracia. 
 
4
 A Associação de Promoção Humana e Resgate da Cidadania Padre Léo Comissari foi fundada na década de 1990, 
na região do Montanhão, em São Bernardo do Campo pelo missionário padre Leo Comissari com apoio financeiro de 
prefeituras italianas e pela diocese de Imola (Itália). A Associação fundou uma escola profissionalizante, logo depois, 
uma creche e, em 2001, um Grupo de Apoio à Economia Solidária (GAES) com o objetivo de incentivar os alunos 
formados pelos cursos profissionalizantes,  realizados no Centro de Formação Profissional, a iniciarem atividades por 
conta própria. 
   
5
 Caracterização do bairro do Montanhão elaborada pelos participantes da equipe responsável pelo Projeto de 
Extensão Redes de Gestão e Serviços para uma Economia Solidária em 2009, na fase de diagnóstico e planejamento 
das ações do projeto. 
 
6
 Disponível em http://www.soudapaz.org/Portals/0/Downloads/diagnostico%20sbc.pdf  
 
7
 A democratização do consumo disponível em http://www.braudel.org.br/publicacoes/bp/bp39_pt.pdf  
 
8
 Segundo França (2002), a moeda local é uma moeda fictícia que auxilia na contabilização dos intercâmbios na Rede 
de Economia Solidária de bens e serviços. Essa moeda baseia-se na visão da economia não monetária fundada na 
reciprocidade. Nesse tipo de economia, de acordo com esse autor, existe: Um sistema de relação de trocas orientado 
segundo a lógica do dom (ou da dádiva) tal como formulada ou descrita por Marcel Mauss. A dádiva compreende três 
momentos: aquele de doar, do receber e do devolver. Neste tipo de sistema, os bens circulam de modo horizontal e o 
objetivo mesmo da circulação desses bens é perenizar os laços sociais (ou tecer o liame social). (FRANÇA, 2002, pg. 
127)  
